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#LT7938#  

 VOLTAR 

 
CESSÃO DE MÃO DE OBRA - QUADRO EXPLICATIVO 

 
1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

ATO OFICIAL Nº DATA ARTIGO ATO OFICIAL Nº DATA ARTIGO 

Decreto 89.056 24.11.83 - S/INSS/DAF 83 13.08.93 - 

Lei 7.102 20.06.83 - Lei 9.129 20.11.95 - 

Lei 8.212 24.07.91 31, §§ 1º/4º DECRETO 3.048 06.05.99 219 

Lei 9.032 28.04.95 2º IN/RFB 971 13.11.09 145/146 

Lei 9.711 20.11.98 - IN/INSS/SRP 3 14.07.05 117/118 

 

2. CONCEITO 
Colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados 
que realizem serviços contínuos, relacionados ou não diretamente com as atividades normais da 
empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação. 

3. PARTES 
Cedente, Executor ou Prestadora de Serviço: aquele que cede a mão de obra. 
Cessionário, Contratante ou Tomadora de Serviço: aquele a quem se cede a mão de obra. 

4. ATIVIDADES 
ABRANGIDAS 

- limpeza, conservação ou zeladoria, que se constitua em varrição, lavagem, enceramento ou em 
outros serviços destinados a manter a higiene, o asseio ou a conservação de praias, jardins, 
rodovias, monumentos, edificações, instalações, dependências, logradouros, vias públicas, pátios 
ou de áreas de uso comum; 
- vigilância ou segurança, que tenha por finalidade a garantia da integridade física de pessoas ou 
a preservação de bens patrimoniais; 
- construção civil, que envolva a construção, a demolição, a reforma ou o acréscimo de edificações 
ou de qualquer benfeitoria agregada ao solo ou ao subsolo ou obras complementares que se 
integrem a esse conjunto, tais como a reparação de jardins ou passeios, a colocação de grades ou 
de instrumentos de recreação, de urbanização ou de sinalização de rodovias ou de vias públicas; 
- natureza rural, que se constitua em desmatamento, lenhamento, aração ou gradeamento, capina, 
colocação ou reparação de cercas, irrigação, adubação, controle de pragas ou de ervas daninhas, 
plantio, colheita, lavagem, limpeza, manejo de animais, tosquia, inseminação, castração, 
marcação, ordenhamento e embalagem ou extração de produtos de origem animal ou vegetal; 
- digitação, que compreenda a inserção de dados em meio informatizado por operação de teclados 
ou de similares; 
- preparação de dados para processamento, executados com vistas a viabilizar ou a facilitar o 
processamento de informações, tais como o escaneamento manual ou a leitura ótica; 
- os serviços de vigilância ou segurança prestados por meio de monitoriamento eletrônico não 
estão sujeitos à retenção; 
- acabamento, que envolva a conclusão, o preparo final ou a incorporação das últimas partes ou 
dos componentes de produtos, para o fim de colocá-los em condição de uso; 
- embalagens, relacionadas com o preparo de produtos ou de mercadorias visando à preservação 
ou à conservação de suas características para transporte ou guarda; 
- acondicionamento, compreendendo os serviços envolvidos no processo de colocação ordenada 
dos produtos quando do seu armazenamento ou transporte, a exemplo de sua colocação em 
palets, empilhamento, amarração, dentre outros; 
- cobranças, que objetivem o recebimento de quaisquer valores devidos à empresa contratante, 
ainda que executados periodicamente; 
- coleta ou reciclagem de lixo ou de resíduos, que envolva a busca, o transporte, a separação, o 
tratamento ou a transformação de materiais inservíveis ou resultantes de processos produtivos, 
exceto quando realizados com a utilização de equipamentos tipo containers ou caçambas 
estacionárias; 
- copa, que envolva a preparação, o manuseio e a distribuição de todo ou de qualquer produto 
alimentício; 
- hotelaria, que concorra para o atendimento ao hóspede em hotel, pousada, paciente em hospital, 
clínica ou em outros estabelecimentos do gênero; 
- corte ou ligação de serviços públicos, que tenha como objetivo a interrupção ou a conexão do 
fornecimento de água, de esgoto, de energia elétrica, de gás ou de telecomunicações; 
- distribuição, que se constitua em entrega, em locais predeterminados, ainda que em via pública, 
de bebidas, de alimentos, de discos, de panfletos, de periódicos, de jornais, de revistas ou de 
amostras, entre outros produtos, mesmo que distribuídos no mesmo período a vários contratantes; 
- treinamento e ensino, assim considerados como o conjunto de serviços envolvidos na transmissão 
de conhecimentos para a instrução ou para a capacitação de pessoas; 
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- entrega de contas e de documentos, que tenha como finalidade fazer chegar ao destinatário 
documentos diversos tais como, conta de água, conta de energia elétrica, conta de telefone, boleto 
de cobrança, cartão de crédito, mala direta ou similares; 
- ligação de medidores, que tenha por objeto a instalação de equipamentos destinados a aferir o 
consumo ou a utilização de determinado produto ou serviço; 
- leitura de medidores, aquela executada, periodicamente, para a coleta das informações aferidas 
por esses equipamentos, tais como a velocidade (radar), consumo de água, de gás ou de energia 
elétrica; 
- manutenção de instalações, de máquinas ou de equipamentos, quando indispensáveis ao seu 
funcionamento regular e permanente e desde que mantida equipe à disposição da contratante; 
- montagem, que envolva a reunião sistemática, conforme disposição predeterminada em processo 
industrial ou artesanal, das peças de um dispositivo, de um mecanismo ou de qualquer objeto, de 
modo que possa funcionar ou atingir o fim a que se destina; 
- operação de máquinas, de equipamentos e de veículos relacionada com a sua movimentação ou 
funcionamento, envolvendo serviços do tipo manobra de veículo, operação de guindaste, painel 
eletroeletrônico, trator, colheitadeira, moenda, empilhadeira ou caminhão fora de estrada; 
- operação de pedágio ou de terminal de transporte, que envolva a manutenção, a conservação, 
a limpeza ou o aparelhamento de terminal de passageiros terrestre, aéreo ou aquático, de rodovia, 
de via pública, e que envolva serviços prestados diretamente aos usuários; 
- operação de transporte de passageiros, inclusive nos casos de concessão ou de subconcessão, 
envolvendo o deslocamento de pessoas por meio terrestre, aquático ou aéreo; 
- portaria, recepção ou ascensorista, serviços esses realizados com vistas ao ordenamento ou ao 
controle do trânsito de pessoas em locais de acesso público ou à distribuição de encomendas ou 
de documentos; 
- recepção, triagem ou movimentação, serviços esses relacionados ao recebimento, à contagem, 
à conferência, à seleção ou ao remanejamento de materiais; 
- promoção de vendas ou de eventos, que tenha por finalidade colocar em evidências as 
qualidades de produtos ou a realização de shows, de feiras, de convenções, de rodeios, de festas 
ou de jogos; 
- secretaria e expediente, quando relacionados com o desempenho de rotinas administrativas; 
- saúde, quando os serviços são prestados por empresas da área da saúde e direcionados ao 
atendimento de pacientes, tendo em vista avaliar, recuperar, manter ou melhorar o estado físico, 
mental ou emocional desses pacientes; 
- telefonia ou de telemarketing, que envolva a operação de centrais ou de aparelhos telefônicos ou 
de teleatendimento. 

5. OBRIGAÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS 

Empresa Prestadora de Serviço: além das demais obrigações previstas no Regulamento da 
Organização e do Custeio da Seguridade Social (ROCSS), deverá elaborar: 
- folhas de pagamento distintas para cada empresa tomadora de serviço; 
- guias de recolhimento distintas correspondentes a cada folha de pagamento. 
A folha de pagamento e a guia de recolhimento relativa ao pessoal efetivo da empresa também 
deverão ser elaboradas separadamente. 

 

BOLT7938---WIN/MA 

 

 

#LT7940#  

 VOLTAR 
 

NOVO SALÁRIO-MÍNIMO A PARTIR DE JANEIRO DE 2020: R$ 1.039,00 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 916, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, através da Medida Provisória nº 916/2019, estabelece, a partir de 1º de 
janeiro de 2020, o novo salário-mínimo, no valor de R$ 1.039,00 (mil e trinta e nove reais) mensais, 
correspondendo a R$ 34,63 (trinta e quatro reais e sessenta e três centavos) o seu valor diário e R$ 4,72 
(quatro reais e setenta e dois centavos) o seu valor horário. 
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Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2020. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 

seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 2020, o salário mínimo será de R$ 1.039,00 (mil e trinta e nove 

reais). 

 Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput, o valor diário do salário mínimo corresponderá 
a R$ 34,63 (trinta e quatro reais e sessenta e três centavos) e o valor horário, a R$ 4,72 (quatro reais e setenta 
e dois centavos). 
 Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 31 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Marcelo Pacheco dos Guaranys 

 
(DOU EDIÇÃO EXTRA-B, 31.12.2019) 

 
BOLT7940---WIN/INTER 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA - REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - 

REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - SERVIDORES PÚBLICOS - UNIÃO, ESTADOS, 

DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS - TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA APOSENTADORIA - 

CONTAGEM RECÍPROCA - REGULAMENTAÇÃO 
 

 

DECRETO Nº 10.188, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

 

 

Regulamenta a Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, para dispor sobre a compensação financeira entre 

o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e entre os regimes próprios, na hipótese de 

contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria, e dá outras providências. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10 e no art. 201, §9º, da Constituição, na Lei nº 6.226, de 14 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, através do Decreto nº10.188/2019, regulamenta a Lei nº 9.796/2019 

pra dispor sobre a compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios 

de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 

entre os regimes próprios, na hipótese de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de 

aposentadoria. 

 O disposto neste Decreto aplica-se a aos benefícios de aposentadoria concedidos a partir de 5 de 

outubro de 1988, desde que em manutenção em 6 de maio de 1999 ou concedidos após essa data, com 

contagem recíproca de tempo de contribuição, e às pensões por morte que deles decorrem, excluída a 

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 

contagiosa ou incurável, especificada em lei, e a pensão dela decorrente. 

 A compensação financeira será realizada exclusivamente na contagem recíproca de tempo de 

contribuição não concomitante utilizado na concessão da aposentadoria. 
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de julho de 1975, na Lei nº 6.864, de 1º de dezembro de 1980, nos art. 94 ao art. 96 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, na Lei nº 9.702, de 17 de novembro de 1998, na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, 

e na Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, 

 DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, para dispor sobre a 

compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de previdência social 

dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e entre os regimes próprios, 

na hipótese de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria. 

 

CAPÍTULO II 
DA COMPENSAÇÃO ENTRE OS REGIMES 

 
 Art. 2º Aplica-se o disposto neste Decreto aos benefícios de aposentadoria concedidos a partir de 5 de 
outubro de 1988, desde que em manutenção em 6 de maio de 1999 ou concedidos após essa data, com 
contagem recíproca de tempo de contribuição, e às pensões por morte que deles decorrerem, excluída a 
aposentadoria por invalidez decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, especificada em lei, e a pensão dela decorrente. 
 Art. 3º A compensação financeira será realizada exclusivamente na contagem recíproca de tempo de 
contribuição não concomitante utilizado na concessão da aposentadoria. 
 § 1º O tempo de atividade rural reconhecido pelo Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS por 
meio de Certidão de Tempo de Serviço expedida até 13 de outubro de 1996 será objeto de compensação 
financeira, desde que tenha sido utilizado pelo regime instituidor em aposentadoria concedida até essa data. 
 § 2º O tempo de atividade rural reconhecido pelo INSS por meio de Certidão de Tempo de Serviço 
emitida a partir de 14 de outubro de 1996 somente será considerado para fins de compensação financeira caso 
esse período seja indenizado ao RGPS pelo servidor. 
 § 3º Não será devida pelo RGPS a compensação financeira em relação aos servidores civis e militares 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios quanto aos períodos em que tinham garantida apenas 
aposentadoria pelo ente federativo e que foram inscritos em regime especial de contribuição para fazer jus aos 
benefícios de família, na forma prevista no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
e na legislação posterior. 
 § 4º Nos períodos em que tenha sido assegurado o pagamento de benefícios de aposentadoria ou 
pensão mediante convênios ou consórcios entre entes federativos, a compensação financeira é devida pelo ente 
ao qual, nos termos do convênio ou consórcio, recairia a concessão do benefício de aposentadoria. 
 Art. 4º Para fins da compensação financeira de que trata este Decreto, considera-se: 
 I - Regime Geral de Previdência Social - RGPS - o regime previsto no art. 201 da Constituição; 
 II - regime próprio de previdência social - RPPS - o regime de previdência social estabelecido no âmbito 
de cada ente federativo que assegure, por lei, aos servidores que ocupam cargo efetivo, no mínimo, os benefícios 
de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição; 
 III - regime de origem - o regime previdenciário ao qual o segurado ou servidor público esteve vinculado 
e não tenha ensejado o recebimento de aposentadoria ou de pensão aos seus dependentes; 
 IV - regime instituidor - o regime previdenciário responsável pela concessão e pelo pagamento de 
benefício de aposentadoria ou pensão por morte dela decorrente a segurado ou servidor público ou a seus 
dependentes com cômputo de tempo de contribuição no âmbito do regime de origem; 
 V - estoque RGPS - os valores da compensação financeira em atraso relativos ao período compreendido 
entre 5 de outubro de 1988 e 5 de maio de 1999 dos benefícios concedidos nesse período com contagem 
recíproca do tempo de contribuição do RGPS ou do RPPS, na hipótese de o RGPS ser o regime instituidor, desde 
que em manutenção em 5 de maio de 1999; 
 VI - estoque RPPS - os valores da compensação financeira em atraso relativos ao período compreendido 
entre 5 de outubro de 1988 e 5 de maio de 1999 dos benefícios concedidos nesse período com contagem 
recíproca de outro RPPS, desde que em manutenção em 5 de maio de 1999 ou no período de 6 de maio de 
1999 até a data de entrada em vigor deste Decreto; 
 VII - fluxo acumulado - os valores da compensação financeira dos benefícios concedidos após o período 
de estoque RGPS ou de estoque RPPS relativos ao período entre a data de concessão e o deferimento do 
requerimento de compensação, observado o prazo prescricional; e 
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 VIII - fluxo mensal - os valores da compensação financeira pagos mensalmente pelo regime de origem 
ao regime instituidor, a partir da competência de concessão da compensação, enquanto os pagamentos dos 
benefícios objeto da compensação financeira estiverem em manutenção. 
 Art. 5º O regime instituidor apresentará ao regime de origem os seguintes dados e documentos referentes 
a cada benefício concedido com cômputo de tempo de contribuição no âmbito daquele regime de origem: 
 I - dados pessoais e outros documentos necessários e úteis à identificação do segurado ou do servidor 
e, se for o caso, dos seus dependentes; 
 II - o valor inicial da aposentadoria ou da pensão por morte dela decorrente e a data de início do 
benefício; 
 III - o tempo de contribuição no âmbito do regime de origem utilizado na concessão do benefício na 
forma da contagem recíproca e o tempo de contribuição total do segurado ou do servidor no regime instituidor; 
 IV - cópia da Certidão de Tempo de Serviço ou da Certidão de Tempo de Contribuição fornecida pelo 
regime de origem e utilizada para cômputo do tempo de contribuição no âmbito do regime instituidor; 
 V - cópia do laudo médico que reconheceu a invalidez nos casos de aposentadoria por invalidez; 
 VI - cópia do ato expedido pela autoridade competente que concedeu a aposentadoria ou a pensão por 
morte dela decorrente; e 
 VII - cópia do registro do ato concessório da aposentadoria ou da pensão por morte pelo Tribunal de 
Contas competente, quando couber. 
 § 1º A Certidão de Tempo de Contribuição emitida pelos RPPS, prevista no inciso IV do caput, observará 
as regras estabelecidas pela Portaria nº 154, de 15 de maio de 2008, do extinto Ministério da Previdência Social, 
quando emitida a partir de 16 de maio de 2008. 
 § 2º Será dispensado o envio de cópia dos documentos previstos neste artigo quando: 
 I - o tempo de contribuição for averbado eletronicamente por meio de sistema disponibilizado pela 
Secretaria de Previdência da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia; 
 II - os dados do registro do ato que tenha concedido a aposentadoria ou a pensão forem encaminhados 
eletronicamente pelo Tribunal de Contas; ou 
 III - as demais informações exigidas puderem ser obtidas eletronicamente pelo órgão ou pela entidade 
responsável por prestar a informação. 
 § 3º A não apresentação das informações e dos documentos a que se refere este artigo vedará a 
realização da compensação financeira entre os regimes. 
 Art. 6º O valor da compensação financeira será o resultado da multiplicação do percentual apurado 
com base nas informações a que se refere o inciso III do caput do art. 5º pelo: 
 I - valor da renda mensal inicial quando o regime instituidor for o RGPS; ou  
 II - valor do benefício pago pelo regime instituidor ou pelo valor da renda mensal inicial, o que for 
menor, quando o regime instituidor for o RPPS. 
 § 1º A renda mensal inicial de que trata o caput será calculada de acordo com as normas aplicáveis aos 
benefícios concedidos pelo regime de origem, na data da desvinculação desse regime. 
 § 2º A Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, ouvido o Conselho 
Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social, de que trata o art.18, disciplinará a metodologia de 
apuração da renda mensal inicial nas hipóteses em que o regime de origem não possua informações funcionais 
ou contributivas individualizadas à época da desvinculação. 
 § 3º A renda mensal inicial apurada será reajustada na forma prevista no art.7º da data da 
desvinculação do regime de origem até a data da concessão do benefício pelo regime instituidor e o seu valor 
corrigido não poderá ser inferior ao valor do salário mínimo e nem superior ao: 
 I - valor da remuneração do cargo efetivo que o servidor teria no ente de origem na data imediatamente 
anterior à da concessão da aposentadoria pelo regime instituidor ou que teria servido de referência para a 
concessão da pensão pelo regime de origem; ou 
 II - limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, quando este for o regime de origem. 
 § 4º Ao valor do benefício pago pelo regime instituidor será acrescido o benefício especial de que trata 
o § 1º do art. 3º da Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, no caso da União, ou o benefício que tenha essa 
mesma natureza, se previsto na legislação dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, observado o 
disposto no § 3º. 
 § 5º O fluxo acumulado será pago em parcela única. 
 Art. 7º O valor da compensação financeira de que trata o art. 6º será reajustado nas mesmas datas e 
pelos mesmos índices de reajuste dos benefícios concedidos pelo RGPS.  
 Art. 8º Os regimes instituidores deverão apresentar aos regimes de origem os dados relativos aos 
benefícios concedidos no período do estoque RGPS e no período do estoque RPPS, na forma prevista no art. 5º. 
 Parágrafo único. A compensação financeira em atraso relativa aos benefícios de que trata o caput será 
calculada pela multiplicação da parcela da renda mensal devida pelo regime de origem, obtida de acordo com 
os procedimentos estabelecidos no art. 5º e no art. 6º, pelo número de meses em que o benefício tenha sido 
pago até a data de deferimento do requerimento de compensação. 
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 Art. 9º Se for inviável financeiramente ao regime de origem desembolsar de imediato os valores 
apurados nos termos do art. 8º, os regimes poderão firmar termo de parcelamento em até cento e oitenta meses, 
hipótese em que os valores devidos serão atualizados nas mesmas datas e pelos mesmos índices de 
reajustamento dos benefícios do RGPS. 
 § 1º A parcela mínima dos parcelamentos formalizados entre os RPPS não poderá ser inferior ao limite 
máximo aplicável aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 
 § 2º Comprovada a inexistência de débitos, na forma prevista no § 5º do art. 
 6º e no § 3º do art. 11 da Lei nº 9.796, de 1999, o pagamento dos valores de estoque RGPS será 
quitado: 
 I - em parcela única, se o crédito não for superior a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); 
 II - em parcelas mensais de até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), se o crédito superar 
esse montante no prazo de até cento e oitenta meses, condicionada à existência de recursos financeiros para 
cumprimento da meta de resultado primário estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias; ou 
 III - por meio de dação em pagamento de imóveis integrantes do Fundo do Regime Geral de Previdência 
Social - FRGPS, observados os demais procedimentos administrativos, orçamentários, contábeis e legais 
necessários para sua concretização. 
 § 3º Caso o prazo de cento e oitenta meses não seja suficiente para a quitação dos créditos de estoque 
RGPS, o valor da parcela disposto no inciso II do § 2º será ajustado para garantir a quitação no referido prazo. 
 § 4º O pagamento da compensação financeira do RGPS dependerá da desistência de eventuais ações 
judiciais que tenham por objeto a dívida compensada e a manutenção do litígio ou o ajuizamento de novas 
ações será causa da extinção dos pagamentos previstos nos incisos I e II do § 2º. 
 § 5º A Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, ouvido o Conselho 
Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social, estabelecerá as diretrizes gerais e os procedimentos para 
a formalização e a revisão dos parcelamentos a que se referem o caput e o § 1º. 
 

CAPÍTULO III 
DA OPERACIONALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

 
 Art. 10. A Secretaria de Previdência da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 
Economia disponibilizará para adesão do INSS, órgão gestor do RGPS, e dos RPPS da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, sistema de compensação previdenciária destinado a manter atualizado o 
cadastro de todos os benefícios objeto de compensação financeira e a apurar o montante devido pelos regimes. 
 § 1º Para o processamento do requerimento de compensação financeira pelo sistema, o INSS e os RPPS 
celebrarão termo de adesão com a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e 
contrato com a empresa de tecnologia desenvolvedora do sistema de compensação previdenciária. 
 § 2º O Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social estabelecerá as diretrizes para as 
relações negociais do INSS e dos RPPS com a empresa de tecnologia responsável pelo desenvolvimento do 
sistema de compensação previdenciária.  
 Art. 11. O sistema de compensação previdenciária disponibilizado pela Secretaria de Previdência da 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, na forma prevista no art. 10, conterá 
o cadastro atualizado de todos os benefícios objeto de compensação financeira entre o RGPS e os RPPS, e destes 
entre si, incluído o total que cada regime deve aos demais como compensação financeira. 
 § 1º Até o dia trinta de cada mês, será disponibilizado ao regime de origem o total a ser por ele 
desembolsado a cada regime instituidor referente a competência do mês anterior, que corresponderá ao 
somatório do fluxo mensal, do fluxo acumulado e do estoque RGPS ou estoque RPPS, cujo desembolso deverá 
ser feito até o quinto dia útil do mês subsequente. 
 § 2º Os desembolsos pelo regime de origem só serão feitos para o regime instituidor que comprovar ser 
credor no cômputo da compensação financeira devida entre ambos os regimes. 
 § 3º Observado o disposto no § 2º, o pagamento da compensação financeira pelo RGPS exige a 
comprovação da inexistência de débitos do ente federativo do regime instituidor pelo não recolhimento de 
contribuições previdenciárias devidas ao RGPS e pelo disposto no art. 8º da Lei nº 9.702, de 17 de novembro 
de 1998. 
 § 4º A Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, ouvido o Conselho 
Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social, poderá estabelecer a parcela mínima mensal de 
desembolso ao regime instituidor, cujo valor inferior ao piso será acumulado até alcançar o valor estipulado. 
 § 5º Na hipótese de descumprimento do prazo de desembolso estipulado no §1º, serão aplicadas as 
mesmas normas em vigor para atualização dos valores dos recolhimentos em atraso de contribuições 
previdenciárias arrecadadas pelo RGPS. 
 § 6º O não pagamento no prazo estabelecido no § 1º a qualquer regime resultará na suspensão do 
pagamento da compensação financeira devida pelo RGPS e poderá ensejar a inscrição do ente federativo do 
regime de origem em dívida ativa federal, estadual, distrital ou municipal. 
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 § 7º Os pagamentos suspensos na forma prevista no § 6º serão reajustados na forma prevista no art. 
7º e esta suspensão não será considerada atraso de pagamento para aplicação de mora. 
 § 8º A Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, ouvido o Conselho 
Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social, estabelecerá prazo para que o regime de origem analise 
os requerimentos apresentados pelos regimes instituidores, observada a ordem cronológica dos requerimentos, 
sobre o qual incidirá a mesma atualização dos valores dos recolhimentos em atraso de contribuições 
previdenciárias arrecadadas pelo RGPS aos requerimentos que ultrapassarem o prazo determinado. 
 Art. 12. Aplica-se a prescrição quinquenal, nos termos do disposto no Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro 
de 1932, aos valores não pagos nem reclamados em época própria do surgimento da pretensão, que ocorrerá: 
 I - no primeiro dia subsequente ao registro do ato concessório de aposentadoria ou a pensão pelo 
Tribunal de Contas competente, quando o regime instituidor for o RPPS; ou  
 II - no primeiro dia subsequente ao recebimento da primeira prestação, quando o regime instituidor for 
o RGPS. 
 Parágrafo único. O prazo prescricional da compensação financeira relativo ao período do estoque do 
RPPS será contado a partir da entrada em vigor deste Decreto. 
 Art. 13. Os regimes instituidores deverão registrar imediatamente no sistema de compensação 
previdenciária qualquer revisão do benefício objeto de compensação financeira ou sua extinção total ou parcial. 
 § 1º Caso a revisão do benefício modifique o seu valor inicial, serão utilizados os mesmos parâmetros 
para a concessão da compensação financeira, recalculados os valores de compensação devidos ao regime 
instituidor desde a data de início de pagamento do benefício, observada a prescrição quinquenal. 
 § 2º Na hipótese de revisão do benefício pela apresentação de novos elementos que resultem em decisão 
administrativa ou em decisão judicial que não possuam efeitos retroativos, os valores da compensação financeira 
serão recalculados a partir do pagamento do valor do benefício revisado, observada a prescrição quinquenal. 
 § 3º As diferenças de valores decorrentes da revisão ou do pagamento de compensação financeira em 
relação a benefício cessado serão compensadas no mês seguinte ao da constatação. 
 § 4º O direito de anular os atos de concessão, revisão ou indeferimento da compensação financeira 
decairá no prazo de cinco anos, contado da data em que tenham sido praticados, exceto se comprovada má-fé, 
nos termos do disposto no art. 54 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES SOBRE A COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

 
 Art. 14. Caso a unidade gestora do RPPS possua personalidade jurídica própria, o ente federativo 
responderá solidariamente pelas obrigações previstas neste Decreto. 
 Art. 15. Os recursos financeiros recebidos pelo RPPS a título de compensação financeira somente 
poderão ser utilizados no pagamento de benefícios previdenciários do respectivo regime. 
 Art. 16. O tempo de serviço equivalente ao período das contribuições apuradas e parceladas nos termos 
do disposto no art. 154 do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social, aprovado pelo 
Decreto nº 2.173, de 5 de março de 1997, devidas por Estados, Distrito Federal e Municípios ao INSS em razão 
da extinção de RPPS com o retorno dos respectivos servidores ao RGPS, desde que não tenha sido compensado 
com contribuições previdenciárias devidas ao RGPS, será computado como tempo de contribuição ao RGPS, 
inclusive para efeito de contagem recíproca de tempo de contribuição e apuração do valor da compensação 
financeira de que trata este Decreto. 
 Parágrafo único. Compete ao INSS a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição referente ao tempo 
de contribuição de que trata o caput. 
 Art. 17. Caberá recurso administrativo da análise dos requerimentos da compensação financeira entre 
o RGPS e os RPPS e entre estes regimes e do pagamento dos valores relativos à compensação financeira, que 
será julgado pelo Conselho de Recursos da Previdência Social, na forma definida em seu regimento interno. 
 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO NACIONAL DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
 Art. 18. Fica instituído o Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social, com as seguintes 
competências: 
 I - participar da definição das políticas e das diretrizes gerais relativas aos RPPS; 
 II - propor a elaboração e a revisão de normas e procedimentos relativos aos RPPS e à compensação 
financeira entre o RGPS e os RPPS e destes entre si; 
 III - examinar proposições de normas e procedimentos relativos aos RPPS e à compensação financeira 
entre os regimes; 
 IV - deliberar sobre os parâmetros, as diretrizes e os critérios de responsabilidade previdenciária na 
instituição, na organização e no funcionamento dos RPPS, relativos a custeio, benefícios, atuária, contabilidade, 
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aplicação e utilização de recursos e constituição e manutenção dos fundos previdenciários, a serem estabelecidos 
pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia; 
 V - propor metas e ações que contribuam para o aprimoramento dos RPPS e da compensação financeira; 
 VI - participar da definição e acompanhar o desenvolvimento de sistemas relativos aos RPPS e à 
compensação previdenciária; 
 VII - participar da definição de ações de educação previdenciária, de intercâmbio de informações e de 
articulação entre órgãos e entidades, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais que atuem com 
previdência; 
 VIII - acompanhar e avaliar a implementação de políticas, diretrizes gerais, metas, ações e a aplicação 
das normas e dos procedimentos relativos aos RPPS e à compensação financeira pelos entes federativos; 
 IX - deliberar sobre o Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Gestão RPPS; e 
 X - elaborar e aprovar o seu regimento interno. 
 Art. 19. O Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social será composto por 
representantes dos seguintes órgãos e entidades: 
 I - do Ministério da Economia: 
 a) dois da Secretaria de Previdência da Secretaria Especial de Previdência; e 
 b) um da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital; 
 II - um do INSS; 
 III - um dos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; 
 IV - sete dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, dentre os quais: 
 a) dois de RPPS dos Estados ou do Distrito Federal; 
 b) dois de RPPS dos Municípios; 
 c) um de entidade de âmbito nacional representativa de unidades gestoras de RPPS; 
 d) um de entidade de âmbito nacional representativa dos Estados e do Distrito Federal; e 
 e) um de entidade de âmbito nacional representativa dos Municípios; e  
 V - três de segurados e beneficiários de RPPS, dentre os quais: 
 a) um da União; 
 b) um dos Estados ou do Distrito Federal; e 
 c) um dos Municípios. 
 § 1º Cada membro do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social terá um suplente, 
que o substituirá em suas ausências e impedimentos. 
 § 2º Os membros do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social de que tratam os 
incisos I e II do caput e respectivos suplentes serão indicados pelos órgãos que representam. 
 § 3º Os membros do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social de que tratam os 
incisos III e V do caput e respectivos suplentes serão escolhidos conforme os critérios estabelecidos em ato da 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. 
 § 4º Os membros do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social de que trata o inciso 
IV do caput e respectivos suplentes serão indicados pelo Conselho Nacional dos Dirigentes de Regimes Próprios 
de Previdência Social. 
 § 5º Os membros do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social e respectivos 
suplentes terão mandato de dois anos, admitida a recondução. 
 § 6º A autoridade responsável pela indicação para membro do Conselho Nacional dos Regimes Próprios 
de Previdência Social poderá requerer, a qualquer tempo e a seu critério, a substituição do indicado por novo 
representante, que cumprirá o mandato pelo prazo remanescente. 
 § 7º Os membros do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social serão designados 
pelo Secretário de Previdência da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. 
 § 8º A Secretaria de Previdência da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 
Economia indicará, dentre os representantes de que trata a alínea "a" do inciso I do caput, o Presidente do 
Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social, que designará um Secretário-Executivo para 
auxiliá-lo na gestão das atividades do Conselho. 
 Art. 20. O Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social se reunirá, em caráter 
ordinário, quadrimestralmente, por convocação do seu Presidente. 
 § 1º O Presidente do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social poderá convocar 
reunião extraordinária, por iniciativa própria ou por requerimento de, no mínimo cinco, de seus membros, para 
tratar de tema específico. 
 § 2º O quórum de reunião do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social é de 
maioria absoluta dos membros e o quórum de aprovação é de maioria simples. 
 § 3º Além do voto ordinário, o Presidente do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência 
Social terá o voto de qualidade em caso de empate. 
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 § 4º As reuniões do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social serão realizadas 
preferencialmente por meio de videoconferência. 
 § 5º O deslocamento dos membros do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social 
para as reuniões presenciais será custeado pelo órgão ou pela entidade responsável pela indicação do 
representante. 
 Art. 21. A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social será 
exercida pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. 
 Art. 22. A participação no Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social será 
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 
 Art. 23. O Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social poderá instituir grupos de 
trabalho para auxiliá-lo no desenvolvimento de suas atividades. 
 Parágrafo único. A criação de grupos de trabalho no âmbito do Conselho Nacional dos Regimes Próprios 
de Previdência Social observará o disposto no inciso VI do caput do art. 6º do Decreto nº 9.759, de 11 de abril 
de 2019. 
 Art. 24. As atas das reuniões do Conselho Nacional dos Regimes Próprios de Previdência Social serão 
publicadas no sítio eletrônico da Previdência Social. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 25. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aderir à compensação financeira de que 
trata este Decreto até 31 de dezembro de 2021, sob pena de incidirem as sanções de que trata o art. 7º da Lei 
nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e a suspensão do pagamento da compensação financeira devida pelo 
RGPS. 
 Art. 26. A União adotará as providências necessárias para que a compensação financeira entre o RPPS 
da União e o RGPS seja operacionalizada a partir de 2021. 
 Art. 27. Fica revogado o Decreto nº 3.112, de 6 de julho de 1999. 
 Art. 28. Este Decreto entra em vigor: 
 I - em 1º de janeiro de 2020, quanto ao art. 27 e aos demais dispositivos aplicáveis à compensação 
financeira entre o RGPS e os RPPS; 
 II - em 1º de janeiro de 2021, quanto aos dispositivos aplicáveis à compensação financeira entre os 
RPPS; e 
 III - na data de sua publicação, quanto aos art. 18 ao art. 24. 
 Brasília, 20 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 23.12.2019) 

 
BOLT7934---WIN/INTER 

 
 
 

#LT7937#  

 VOLTAR 
 

PRODUÇÃO DE EFEITOS DE DISPOSITIVOS - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 905/2019 - NORMAS 
 
 
PORTARIA ME Nº 671, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Economia, através da Portaria ME nº 671/2019, prevê a produção de efeitos 
dos dispostos nos arts. 9º e 12 da Medida Provisória nº 905/2019 *(V. Bol. 1.851 - LT) a partir de 1º de 
janeiro de 2020. 
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Prevê a produção de efeitos de dispositivos constantes da Medida Provisória nº 905, de 11 de novembro 
de 2019. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II e IV do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no inciso II e no § 2º do art. 14 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nos §§ 7º, 14 e 15 e no caput do art. 114 e no art. 116 
da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018, e no inciso I do § 1º do art. 53 da Medida Provisória nº 905, de 
11 de novembro de 2019,  
 RESOLVE: 
 Art. 1º O disposto nos arts. 9º e 12 da Medida Provisória nº 905, de 11 de novembro de 2019, passam 
a produzir efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020. 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PAULO GUEDES 
 

(DOU, 26.12.2019) 
 
BOLT7937---WIN/INTER 
 
 

#LT7939#  

 VOLTAR 
 

ESTÍMULO AO MICROCRÉDITO - COMPATIBILIDADE DO ESTÍMULO - MEDIDA PROVISÓRIA 

905/2019 - METAS DE RESULTADOS FISCAIS - PROCEDIMENTOS 

 

PORTARIA ME Nº 672, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

 

Atesta a compatibilidade do estímulo ao microcrédito (Capítulo III) da Medida Provisória nº 905, de 

2019, com as metas de resultados fiscais da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e com a Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo 

único do art. 87 da Constituição, e para fins do disposto no inciso I do § 1º do art. 53 da Medida Provisória nº 

905, de 11 de novembro de 2019, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Atestar a compatibilidade do estímulo ao microcrédito (Capítulo III) da Medida Provisória nº 905, 

de 2019, na forma dos art. 25 e 26, com as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei nº 

13.898, de 11 de novembro de 2019 - Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como com os demais dispositivos 

dessa lei relacionados com a matéria, e o atendimento ao disposto na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000. 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PAULO GUEDES 

 

(DOU, 26.12.2019) 

 
BOLT7939---WIN/INTER 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Economia, através da Portaria ME nº 672/2019, atesta a compatibilidade 
do estímulo ao microcrédito - Capítulo III, da Medida Provisória nº 905/2019 *(V. Bol.1.851 - LT), com as 
metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei nº 13.898/2019 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e atendimento ao disposto na Lei Complementar nº 101/2000. 
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#LT7935#  

 VOLTAR 
 

SISTEMA DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS E 

TRABALHISTAS - e-SOCIAL - PRAZO - CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO - ALTERAÇÕES 

 

 

PORTARIA SEPRT Nº 1.419, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, através da Portaria SEPRT 

nº 1.419/2019, consolida o cronograma de implantação do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 

Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - e-Social, bem como para estabelecer novos prazos para entrega dos 

eventos relacionados a SST, os quais se destacamos: 

 a) em janeiro de 2018, para o 1º grupo, que compreende as entidades integrantes do "Grupo 2 - 

Entidades Empresariais", com faturamento no ano de 2016 acima de R$ 78.000.000. O grupo deverá 

apresentar informações dos eventos S-2210, S-2220 e S-2240, relativas à SST em 8.9.2020; 

 b) em julho de 2018, para o 2º grupo, que compreende as demais entidades integrantes do "Grupo 2 

- Entidades Empresariais", exceto os optantes pelo Simples Nacional, que constam nessa situação no CNPJ, 

em 1º.7.2018, ou que não fizeram essa opção quando de sua constituição, se posterior, e as entidades 

empresariais pertencentes ao 1º grupo. O grupo deverá apresentar informações dos eventos S-2210, S-2220 

e S-2240, relativas à SST em 8.1.2021; 

 c) em janeiro de 2019, para o 3º grupo, que compreende os obrigados ao e-Social não pertencentes 

ao 1º, 2º, 4º, 5º e 6º grupos, exceto os empregadores domésticos. O grupo deverá apresentar informações 

dos eventos S-2210, S-2220 e S-2240, relativas à SST em 8.7.2021; 

 d) em setembro de 2020, para o 4º grupo, que compreende os entes públicos de âmbito federal 

referidos no "Grupo 1 - Administração Pública" e as organizações internacionais, integrantes do "Grupo 5 - 

Organizações Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais". O grupo deverá apresentar informações 

dos eventos S-2210, S-2220 e S-2240, relativas à SST em 10.1.2022; 

 e) em abril de 2021, para o 5º grupo, que compreende os entes públicos de âmbito estadual e o 

Distrito Federal, referidos no "Grupo 1 - Administração Pública". O grupo deverá apresentar informações dos 

eventos S-2210, S-2220 e S-2240, relativas à SST em 8.7.2022; 

 f) em novembro de 2021, para o 6º grupo, que compreende os entes públicos de âmbito municipal, 

as comissões polinacionais e os consórcios públicos referidos no "Grupo 1 - Administração Pública". O grupo 

deverá apresentar informações dos eventos S-2210, S-2220 e S-2240, relativas à SST em 9.1.2023. 

 Por fim, fica revogada a Portaria SEPRT nº 716/2019 *(V. Bol. 1.838 - LT). 

 

Dispõe sobre o cronograma de implantação do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 

Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social). (Processo nº 19964.108714/2019-13). 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 71, do Anexo I, do Decreto nº 9.745 de 8 de abril de 2019 e pela 

Portaria GME nº 300, de 13 de junho de 2019,  

 RESOLVE: 

 Art. 1º Consolidar o cronograma de implantação do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 

Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social). 

 Art. 2º O início da obrigatoriedade de utilização do e-Social ocorrerá: 

 I - em janeiro de 2018, para o 1º grupo, que compreende as entidades integrantes do "Grupo 2 - 

Entidades Empresariais" do Anexo V da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil - IN RFB 
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nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, com faturamento no ano de 2016 acima de R$ 78.000.000,00 (setenta 

e oito milhões de reais); 

 II - em julho de 2018, para o 2º grupo, que compreende as demais entidades integrantes do "Grupo 2 

- Entidades Empresariais" do Anexo V da IN RFB nº 1.863, de 2018, exceto os optantes pelo Regime Especial 

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte (Simples Nacional) de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que 

constam nessa situação no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, em 1º de julho de 2018, ou que não 

fizeram essa opção quando de sua constituição, se posterior, e as entidades empresariais pertencentes ao 1º 

grupo, referidos no inciso I; 

 III - em janeiro de 2019, para o 3º grupo, que compreende os obrigados ao e-Social não pertencentes 

ao 1º, 2º, 4º, 5º e 6º grupos, a que se referem respectivamente os incisos I, II, IV, V e VI, exceto os empregadores 

domésticos; 

 IV - em setembro de 2020, para o 4º grupo, que compreende os entes públicos de âmbito federal 

referidos no "Grupo 1 - Administração Pública" e as organizações internacionais, integrantes do "Grupo 5 - 

Organizações Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais", ambos do Anexo V da IN RFB nº 1.863, de 

2018; 

 V - em abril de 2021, para o 5º grupo, que compreende os entes públicos de âmbito estadual e o Distrito 

Federal, referidos no "Grupo 1 - Administração Pública" do Anexo V da IN RFB nº 1.863, de 2018; e 

 VI - em novembro de 2021, para o 6º grupo, que compreende os entes públicos de âmbito municipal, 

as comissões polinacionais e os consórcios públicos referidos no "Grupo 1 - Administração Pública" do Anexo V 

da IN RFB nº 1.863, de 2018. 

 § 1º O faturamento mencionado no inciso I do caput (1º grupo) compreende o total da receita bruta, 

nos termos do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, auferida no ano-calendário de 

2016 e declarada na Escrituração Contábil Fiscal - ECF relativa ao ano-calendário de 2016; 

 § 2º As entidades integrantes do "Grupo 2 - Entidades Empresariais" do Anexo V da IN RFB nº 1.863, de 

2018, com faturamento no ano-calendário de 2016, nos termos do § 2º, menor ou igual a R$ 78.000.000,00 

(setenta e oito milhões de reais), e as entidades integrantes do "Grupo 3 - Entidades Sem Fins Lucrativos" do 

referido anexo, podem optar pela utilização do e-Social na data estabelecida no inciso I do caput, desde que o 

façam de forma expressa e irretratável, em conformidade com a sistemática a ser disponibilizada em ato 

específico. 

 § 3º A observância da obrigatoriedade fixada no inciso I do caput (1º grupo) e da opção de que trata o 

§ 3º ocorrerá de forma progressiva, conforme cronograma a seguir: 

 I - as informações constantes dos eventos de tabela S-1000 a S-1080 do leiaute do e-Social deverão ser 

enviadas a partir das 8 (oito) horas de 8 de janeiro de 2018 e atualizadas desde então; 

 II - as informações constantes dos eventos não periódicos S-2190 a S-2399 do leiaute do e-Social, exceto 

dos eventos relativos à Saúde e Segurança do Trabalhador - SST que deverão observar o previsto no inciso I do 

§ 8º, deverão ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 1º de março de 2018, conforme previsto no Manual de 

Orientação do e-Social - MOS; e 

 III - as informações constantes dos eventos periódicos S-1200 a S-1299 do leiaute do e-Social deverão 

ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 1º de maio de 2018, referentes aos fatos ocorridos a partir dessa 

data. 

 § 4º A observância da obrigatoriedade fixada no inciso II do caput (2º grupo) ocorrerá de forma 

progressiva, conforme cronograma a seguir: 

 I - as informações constantes dos eventos de tabela S-1000 a S-1080 do leiaute do e-Social deverão ser 

enviadas a partir das 8 (oito) horas de 16 de julho de 2018 e atualizadas desde então; 

 II - as informações constantes dos eventos não periódicos S-2190 a S-2399 do leiaute do e-Social, exceto 

dos eventos de SST que deverão observar o previsto no inciso  II do § 8º, deverão ser enviadas a partir das 8 

(oito) horas de 10 de outubro de 2018, conforme previsto no Manual de Orientação do e-Social - MOS; e 

 III - as informações constantes dos eventos periódicos S-1200 a S-1299 do leiaute do e-Social deverão 

ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de janeiro de 2019, referentes aos fatos ocorridos a partir de 1º 

de janeiro de 2019. 
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 § 5º A observância da obrigatoriedade fixada no inciso III do caput (3º grupo) ocorrerá de forma 

progressiva, conforme cronograma a seguir: 

I - as informações constantes dos eventos de tabela S-1000 a S-1080 do leiaute do e-Social deverão ser 

enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de janeiro de 2019 e atualizadas desde então; 

 II - as informações constantes dos eventos não periódicos S-2190 a S-2399 do leiaute do e-Social, exceto 

dos eventos de SST que deverão observar o previsto no inciso  

 III do § 8º, deverão ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de abril de 2019, conforme previsto 

no Manual de Orientação do e-Social - MOS; e 

 III - as informações constantes dos eventos periódicos S-1200 a S-1299 do leiaute do e-Social deverão 

ser enviadas conforme abaixo descrito: 

 a) a partir das 8 (oito) horas de 8 de setembro de 2020, referentes aos fatos ocorridos a partir de 1º de 

setembro de 2020 pelas pessoas jurídicas cujo último dígito do CNPJ básico termine com "0", "1", "2" ou "3"; 

 b) a partir das 8 (oito) horas de 8 de outubro de 2020, referentes aos fatos ocorridos a partir de 1º de 

outubro de 2020 pelas pessoas jurídicas cujo último dígito do CNPJ básico termine com "4", "5", "6" ou "7"; 

 c) a partir das 8 (oito) horas de 9 de novembro de 2020, referentes aos fatos ocorridos a partir de 1º de 

novembro de 2020 pelas pessoas jurídicas cujo último dígito do CNPJ básico termine com "8" ou "9" e pelas 

pessoas físicas; 

 § 6º A observância da obrigatoriedade fixada no inciso IV do caput (4º grupo) ocorrerá de forma 

progressiva, conforme cronograma a seguir: 

 I - as informações constantes dos eventos de tabela S-1000 a S-1070, do leiaute do e-Social, exceto o 

evento S-1010, deverão ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 08 de setembro de 2020 e atualizadas desde 

então; 

 II - as informações constantes dos eventos não periódicos S-2190 a S-2420 do leiaute do e-Social, exceto 

dos eventos de SST que deverão observar o previsto no inciso IV do § 8º, deverão ser enviadas a partir das 8 

(oito) horas de 9 de novembro de 2020, sendo que as informações relativas aos vínculos existentes em tal data 

devem ser enviadas até o dia 31 de abril de 2021; 

 III - as informações constantes do evento de tabela S-1010, do leiaute do e-Social, deverão ser enviadas 

a partir das 8 (oito) horas de 8 de março de 2021 e atualizadas desde então; e 

 IV - as informações constantes dos eventos periódicos S-1200 a S-1299 do leiaute do e-Social deverão 

ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de maio de 2021, referentes aos fatos ocorridos a partir de 1º de 

maio de 2021. 

 § 7º A observância da obrigatoriedade fixada nos incisos V e VI do caput (5º grupo e 6º grupo) ocorrerá 

de forma progressiva, conforme cronograma a ser estabelecido em ato específico. 

 § 8º A prestação das informações dos eventos S-2210, S-2220 e S-2240, relativos à Saúde e Segurança 

do Trabalhador - SST, deverá ocorrer conforme cronograma a seguir: 

 I - a partir das 8 (oito) horas de 8 de setembro de 2020, pelos empregadores e contribuintes a que se 

refere o inciso I do caput (1º grupo); 

 II - a partir das 8 (oito) horas de 8 de janeiro de 2021, pelos empregadores e contribuintes a que se 

refere o inciso II do caput (2º grupo); 

 III - a partir das 8 (oito) horas de 8 de julho de 2021, pelos empregadores e contribuintes a que se refere 

o inciso III do caput (3º grupo); 

 IV - a partir das 8 (oito) horas de 10 de janeiro de 2022, pelos empregadores e contribuintes a que se 

refere o inciso IV do caput (4º grupo); 

V - a partir das 8 (oito) horas de 8 de julho de 2022, pelos empregadores e contribuintes a que se refere 

o inciso V do caput (5º grupo); e 

 VI - a partir das 8 (oito) horas de 9 de janeiro de 2023, pelos empregadores e contribuintes a que se 

refere o inciso VI do caput (6º grupo); 

 Art. 3º Será mantido ambiente de produção restrita disponível aos empregadores, contribuintes e órgãos 

públicos, com vistas ao aperfeiçoamento do sistema. 
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 Art. 4º O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido a ser dispensado às microempresas e 

empresas de pequeno porte, ao microempreendedor individual (MEI) com empregado, ao segurado especial e 

ao produtor rural pessoa física será definido em atos específicos, em conformidade com os prazos previstos nesta 

Portaria. 

 Art. 5º A prestação das informações por meio do e-Social substituirá a apresentação das mesmas 

informações por outros meios, quando definido em ato próprio. 

 Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 Art. 7º Fica revogada a Portaria SEPRT nº 716, de 4 de julho de 2019. 

 

ROGÉRIO MARINHO 

 

(DOU, 24.12.2019) 

 

BOLT7935---WIN/INTER 

 

 

#LT0120#  

 VOLTAR 
 

INSS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - JANEIRO/2020 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de competência da contribuição. 
 

ANO COMPETÊNCIA JUROS% MULTA% 

2015 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

46,54 
45,50 
44,55 
43,56 
42,49 
41,31 
40,20 
39,09 
37,98 
36,92 
35,76 
34,70 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
 20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

2016 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

33,70 
32,54 
31,48 
30,37 
29,21 
28,10 
26,88 
25,77 
24,72 
23,68 
22,56 
21,47 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

2017 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,60 
19,55 
18,76 
17,83 
17,02 
16,22 
15,42 
14,78 
14,14 
13,57 
13,03 
12,45 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
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2018 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

11,98 
11,45 
10,93 
10,41 
9,89 
9,92 
8,78 
8,31 
7,77 
7,28 
6,79 
6,25 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

5,76 
5,29 
4,77 
4,23 
3,76 
3,19 
2,69 
2,23 
1,75 
1,37 
1,00 
0,00 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

* 
* 
* 

 
 

(*) A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 

 

 


